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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2018.
Altera dispositivos da Lei Complementar nº 03/91, de 16 de abril de 1991, que dispõe sobre o Plano de Classificação de Cargos do Poder Executivo Municipal de Dona Emma.
NERCI BARP, Prefeito Municipal de Dona Emma, Estado de Santa Catarina...
FAÇO saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  As funções gratificadas de Agente de Controle Interno, Chefe de Gabinete, Chefe de Unidade Sanitária, Chefe do Setor de Planejamento, Chefe dos Serviços de Contabilidade, Coordenador de Educação, Diretor de Administração, Diretor de Finanças e Encarregado do Controle e Emissão de Notas Fiscais de Produtor,  previstas no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991, passam a enquadrar-se no nível 25 (vinte e cinco) da Tabela de Níveis de Vencimentos e Funções Gratificadas constante do Anexo V da referida Lei.

Art. 2º  As funções gratificadas de Chefe de Patrimônio, Chefe do Setor de Compras, Chefe do Setor de Pessoal, Chefe dos Serviços de Manutenção de Obras Públicas, Coordenador de Proteção e Defesa Civil e Encarregado do Setor de Informática, previstas no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991, passam a enquadrar-se no nível 20 (vinte) da Tabela de Níveis de Vencimentos e Funções Gratificadas constante do Anexo V da referida Lei.

Art. 3º  As funções gratificadas de Chefe dos Serviços de Vigilância Sanitária, Encarregado Administrativo, Encarregado da Oficina Mecânica e Encarregado dos Veículos e Equipamentos, previstas no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991, passam a enquadrar-se no nível 15 (quinze) da Tabela de Níveis de Vencimentos e Funções Gratificadas constante do Anexo V da referida Lei.
Art. 4º  As funções gratificadas de Assistente de Gabinete, Coordenadora dos Assuntos da Mulher e Diretor(a) de Escola, previstas no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991, passam a enquadrar-se no nível 10 (dez) da Tabela de Níveis de Vencimentos e Funções Gratificadas constante do Anexo V da referida Lei.

Art. 5º  As funções gratificadas de Auxiliar de Controle Interno, Chefe dos Serviços de Vigilância Epidemiológica e Encarregado de Turma, previstas no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991, passam a enquadrar-se no nível 5 (cinco) da Tabela de Níveis de Vencimentos e Funções Gratificadas constante do Anexo V da referida Lei.

Art. 6º  Fica extinta a função gratificada de confiança de Secretário, nível 30, da Tabela de Níveis de Vencimentos e Funções Gratificadas, com 8 (oito) vagas, no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991.

Art. 7º  Fica extinta a função gratificada de confiança de Tesoureiro, nível 30, da Tabela de Níveis de Vencimentos e Funções Gratificadas, com 1 (uma) vaga, no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991.
Art. 8  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Dona Emma (SC), 20 de junho de 2018.

NERCI BARP
Prefeito Municipal

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2018.

Senhor Presidente,

Senhoras Vereadoras,

Senhores Vereadores,

Estamos encaminhando o Projeto de Lei Complementar nº 002/2018, que “Altera dispositivos da Lei Complementar nº 03/91, de 16 de abril de 1991, que dispõe sobre o Plano de Classificação de Cargos do Poder Executivo Municipal de Dona Emma”.

O projeto em pauta estabelece o reenquadramento das Funções Gratificadas de Confiança, estabelecidas no Anexo III do inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº. 03/91, de 16 de abril de 1991.

A despesa total com  pessoal  do  Poder Executivo no 1° quadrimestre (exercício móvel = Maio/2017 a Abril/2018) importou em R$ 8.076.873,38,   correspondendo   a   56,05%   da   receita   corrente   líquida,   excedendo   o   limite máximo de 54% (cinquenta e quatro por cento) da receita corrente líquida que cabe ao Poder Executivo, fixado no artigo 20, inciso III, “b”, da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF. 
O quadro atual apresentasse muito grave, uma vez que no 3º quadrimestre de 2017 (exercício móvel = Janeiro/2017 a Dezembro/2017), a despesa   de   pessoal   do   Poder   Executivo já correspondeu a 55,06% da receita corrente líquida.
Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal fica obrigado a eliminar o percentual excedente, nos termos dos artigos 23 e 66 da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, até Agosto/2018.
A Constituição Federal determina no Art. 169, em seu § 3º, item I, as providências a serem adotadas para a recondução ao limite fixado na Lei, entre elas estão a redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança.

Face ao exposto, as Funções Gratificadas de Confiança em pauta, tiveram uma redução média de 21,65% (vinte e um vírgula sessenta e cinco por cento) de seu valor, objetivando a redução dos gastos efetuados com pessoal pelo Município de Dona Emma.

Para conhecimento, outras medidas administrativas estão sendo tomadas objetivando a eliminação do percentual excedente até o mês de Agosto/2018, entre as quais:

a) Demissão do pessoal aposentado que ocupa cargo público;

b) Redução em 20% (vinte por cento) do valor das gratificações por tarefa especial;

c) Redução de pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas com cargos em comissão; 
d) Redução espontânea de 20% (vinte por cento) dos subsídios do prefeito e vice-prefeito; 
e) Eliminação das despesas com horas extras;

f) Cancelamento das ampliações de caga horária; e

g) Exoneração de pelo menos 20% (vinte por cento) dos servidores admitidos em caráter temporário.
Estas medidas fazem-se necessárias para que o Município não venha a ser prejudicado com as sanções impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
Com a expectativa da melhora da arrecadação municipal, a partir de junho com a arrecadação do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, o início da cobrança da Dívida Ativa dos últimos 5 (cinco) anos através de protesto em Cartório, aliada a tomada das medidas administrativas expostas anteriormente, prevê-se o retorno ao índice legal das despesas de pessoal do Poder Executivo no final do segundo quadrimestre, ou seja Agosto/2018.

Aproveitamos também, para extinguir as funções gratificadas de confiança de Secretário e Tesoureiro, uma vez que as mesmas não podem ser utilizadas para designação de servidores efetivos, já que o cargo de Secretário somente poderá ser provido através de cargo comissionado e pela existência do cargo efetivo de Tesoureiro.
Face a característica do Projeto de Lei, de reduzir despesas de pessoal, o mesmo fica dispensado da apresentação da estimativa de impacto orçamentário e financeiro, previstos nos artigos 15, 16 e 17 da LRF.
Expostas, assim, as razões de minha iniciativa, submeto o assunto a esta Casa de Leis, contando com a aprovação da matéria em pauta.

DONA EMMA (SC), 20 de junho de 2018.

NERCI BARP

Prefeito Municipal
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